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RESUMO
 O monitoramento eletrônico apresenta-se como meio alternativo de pena, associado à 
tentativa de amenizar as crises do sistema de execução penal: superlotação do cárcere 
intramuros, dificuldade de reintegração social do preso etc. No entanto, por meio de análises 
bibliográficas de âmbito nacional e internacional, percebe-se que a utilização do dispositivo 
eletrônico não está amparada pela legalidade, tampouco provou a sua eficácia no que tange 
à reintegração social. Os abismos de validade e as incertezas do sistema de monitoramento 
eletrônico fazem com que o uso dessa tecnologia seja temerário e comprometa princípios 
basilares inerentes à dignidade humana, negue o in dubio pro reo e olvide previsões 
constitucionais; além do fato deste dispositivo tecnológico ainda não ter provado sua 
eficiência social no que tange à reintegração social efetiva e diminuição da criminalidade.
Palavras-Chave: Reintegração Social. Execução Penal. Monitoramento Eletrônico. 
Princípios Basilares. 
ABSTRACT
 The Eletronic Monitoring System for Prisioners as an alternative way of punishment is 
attatched to the temptative of minimizing some failures in the Penal Execution System: the 
over-occupation of the prisions, the difficulties  to make it possible for the prisioners to adjust 
to a life outside the walls etc. According to international and national litterature, it seems that 
the use of the eletronic device is not legally supported and its efficacy to promove social 
adjustment was not proved. The doubts about the Eletronic Monitoring System for Prisioners 
makes the incontrolled use of this system to be temerarious and to collide with principles of 
human dignity, to deny the in dúbio pro reo and to ignore constitucional previsions; bisides 
that, the eletronic devide could not show its efficacy to promove the social adaptation neither 
the minimization of criminality. 
Key-Words: Social Adaptation. Penal Execution. Eletronic Monitoring System. Essential 
Principtes.
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INTRODUÇÃO
A superlotação dos presídios e a condição desumana dos cárceres é fato notório 
dentro da sociedade brasileira, tamanha preocupação que doutrinadores, legisladores e 
juristas discutem assiduamente o tema polêmico e inquietante que é o caos carcerário em 
todos os setores: problemas de infraestrutural, social, de recursos humanos etc. Assim, o 
estado se vê sem a mínima condição para concretizar os fins preventivos do processo de 
execução penal. Portanto, urge-se a precisão de aplicar penas alternativas, restritivas de 
direito, multa, entre outras, sempre que haja condições factuais; revelando então uma 
política de evitar a pena privativa de liberdade, utilizando-a como exceção, até mesmo nos 
casos que o direito positivo a indica, a depender dos aspectos e circunstâncias inerentes ao 
fato típico.
Nesse diapasão, é indispensável a constante busca de soluções que evitem o 
ingresso no precário sistema prisional, surgindo, nesse contexto, os Projetos de Lei nº 
4.342/01 – de autoria do Deputado Marcus Vicente; e o nº 4.834/01, proposto pelo Deputado 
Vittorio Medioli, que apresentam como solução ao cárcere deteriorado a utilização de 
dispositivo eletrônico. Nesse mesmo sentido são as previsões encontradas nas leis nº 
12.258/20103 e nº 12.403/20114. Os adeptos à aplicação do monitoramento eletrônico 
afirmam ser este um instrumento viável para solucionar o problema do aumento populacional 
nos presídios, mas será que é realmente válido tal argumento? Além disso, seriam os 
supramencionados atos legislativos eficazes e válidos para suprir a insuficiência do sistema 
penal e do monismo estatal?
De maneira que, apesar das expectativas das promessas solucionadoras de tais 
problemas, a utilização de tal tecnologia suscita controvérsias, tendo em vista o 
envolvimento de diversos princípios constitucionais. Com efeito, com o surgimento do 
3 Altera o Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e a Lei no 7.210, de 11 de julho de 
1984 (Lei de Execução Penal), para prever a possibilidade de utilização de equipamento de vigilância indireta 
pelo condenado nos casos em que especifica.
4 Altera dispositivos do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal) relativos à 
prisão processual, fiança, liberdade  provisórias e demais medidas cautelares. Destaca a monitoração 
eletrônica como medida cautelar diversa da prisão (Capítulo V, art.319, IX).
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dispositivo tecnológico nascem discussões acerca da excepcionalidade do direito penal, do 
princípio da proporcionalidade, do princípio da liberdade, do direito de ir e vir, da violação da 
intimidade, da supremacia do interesse público, da razoabilidade , do princípio da dignidade 
humana, entre outros. Assim, é neste cenário que é debatida a real eficácia no âmbito das 
ideologias de reintegração e de reincidência que os apologistas da referida inovação 
defendem. 
Ademais, os deslizes da lei ainda enfrentam outros questionamentos, tais como o fato 
da função preventiva da pena ter sido deixada à margem; de igual modo, no caso específico 
da aplicação do monitoramento na liberdade provisória em que se discute a mitigação 
material do princípio da presunção de inocência; entre outras nuances que serão abordadas 
no decorrer deste texto. 
Vários países, como os Estados Unidos, o Canadá e a Holanda, já implementaram ou 
ao menos discutiram publicamente o monitoramento eletrônico. Mas, seria esta uma solução 
viável para crise da execução penal no caso brasileiro com todas suas particularidades de 
ordens social, econômica, cultural, política etc.? Enfim, em um Estado que se diz 
Democrático de Direito, a criação de novas políticas criminais, com inovações quanto as 
formas de  execução penal, só podem ser aceitas quando forem seguramente capazes de 
propiciar uma maior dignidade à vida humana e à coletividade de um modo geral.
1. AVANÇOS TECNOLÓGICOS NOS SITEMAS DE MONITORAMENTO
A primeira implantação do sistema de  monitoração eletrônica teve lugar entre 1964 e 
1970, em Boston, para o controle de pacientes mentais. Porém, há uma outra versão que 
acredita que a utilização do bracelete eletrônico foi inicialmente implantada nos Estados 
Unidos pelo Juiz Jack Love que se inspirou ao ver uma revista de ficção científica d 
personagem  “homem aranha”, onde o protagonista era atraído por meio de um transmissor 
no pulso.
Em suma, a vigilância eletrônica consiste na obtenção de informação sobre a 
presença ou ausência de determinada pessoa no lugar de monitoramento, sendo que a sua 
transmissão a um computador é feita, usualmente, em forma telefônica.
Devido ao avanço tecnológico ininterrupto, existem várias formas de programar os 
aparelhos eletrônicos por meio de modernos sistemas de rastreio, como esclarece 
_________________________________________
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Paulastrou e Luca (2003, p.655): “  [...] por ultimo, existen em la actualidade modernos 
sistemas de rastreo. Estos sistemas están em uma incipiente etapa de desarrolo”. Já temos 
no mercado diversos tipos de monitoramento: em um deles, um sinal do dispositivo fica 
sempre alerta para indicar a presença do monitorado em lugar determinado; outra 
possibilidade é o dispositivo programado que funciona por meio de chamadas telefônicas 
para a pessoa monitorada, objetivando verificar a presença desta, tendo um computador 
armazenando informações das chamadas e dispondo para isso de diversos métodos para 
assegurar que é a pessoa vigiada que está respondendo e que se encontra no local devido. 
De forma que tais confirmações dar-se-ão por intermédio de verificador de voz, 
cadastramento de senha, caixa verificadora do bracelete eletrônico anexada ao telefone, 
verificador visual através de imagem de vídeo etc.
Segundo Paulastrou e Luca (2003, p.655), esses avanços tecnológicos estão em fase 
de desenvolvimento e se inspiram em aparelhos utilizados para rastreamento de animais. 
Porém, é pertinente analisar se tais tecnologias seriam adequadas para o monitoramento 
humano, em observância, sobretudo, aos princípios básicos norteadores da Constituição 
Federal de 1988 (CF/88), especialmente os princípios da dignidade humana e aos direitos 
fundamentais previstos no texto constitucional e nos Tratados Internacionais, como salienta 
Magariños (2005, p.132): “El interno puede ser contemplado no como um objeto de 
supervisón, sino como um ser humano dotado de dignidad y libertad.”
A despeito do notável avanço técnico-científico, o monitoramento eletrônico implica 
em uma evidente intromissão na intimidade do apenado e de sua família. Por conseguinte, 
haverá uma mitigação do direito a intimidade, pois o progresso tecnológico do aparelho 
salvaguardará o mínimo de intimidade? ou essa tecnologia será desenvolvida de modo 
implacável como uma forma de controle cada vez mais invasivo.
2. ASPECTOS LEGAIS E PRINCIPIOS CONSTITUCIONAIS
A Declaração Universal dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas 
(ONU) de 1948 foi resultado de mudanças no comportamento social e nos pensamentos 
filosóficos, bem como devida as transformações históricas, políticas e econômicas de um 
longo período de tempo, tendo seu estopim na Segunda Guerra Mundial; sendo uma 
resposta às várias formas de violência vistas pelo mundo por meio das várias batalhas 
_________________________________________
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travadas durante os anos de 1939 e 1945, no nazismo, no fascismo e, em síntese, por 
intermédio das alianças militares e dos violentos conflitos históricos que se intensificavam 
em épocas de guerra. 
Assim, a partir dessa Declaração, a concepção contemporânea de direitos humanos 
foi inovada, marcada pela universalidade e indivisibilidade –  o único requisito para a 
titularidade de direitos é a condição de pessoa, sendo os direitos políticos e civis 
indissociáveis dos direitos econômicos, sociais e culturais -. Portanto, a tradução desse 
processo de construção aliada à adoção de instrumentos internacionais de proteção, tais 
como os Tratados Internacionais (Confederação de Viena, Convenção Contra Tortura, 
Convenção sobre os Direitos da Criança, Convenção sobre Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação contra a Mulher etc.), como também a fixação de níveis mínimos de 
proteção, deram um maior impacto à discussão sobre os Direitos Humanos. 
No Brasil, o complexo de direitos adquiriu significação histórica nas décadas de 1960 
e 1970, como reação às torturas, opressões e limitações vividas no período militar, estando 
desde então em permanente reconstrução e modificação, incluindo nessas discussões as 
relações sociais. Sem dúvida, o Estado Brasileiro, signatário de 
declaração/convenções/tratados, vive indiscutíveis avanços no plano normativo, mas o 
campo formal convive em desequilíbrio com a realidade material da sociedade. De modo 
que a discriminação e ofensa aos direitos humanos tutelados formalmente têm se 
manifestado sob diversas formas: generalização de conflitos; crescimento da intolerância 
étnico-racial, religiosa, cultural, de gênero, de orientação sexual; estigmatização de minorias; 
marginalização social e profissional de ex-detentos; maus tratos em cárceres, situação 
precária vivenciado nos presídios etc. 
No contexto de conflito mundial, retomamos à imagem da pulseira judia que 
estigmatizava e marcava os  judeus com a justificativa de maior fiscalização para posterior 
represália. De fato  a “marcação” dos judeus oprimidos facilitava a distinção social  entre os 
estabelecidos e os outsiders, como bem leciona Elias (2000, p.36): “o sinal físico serve de 
símbolo tangível de pretensa anomia do outro grupo, de seu valor humano inferior, de sua 
maldade intrínseca”.  Nessa mesma perspectiva, Bauman (1925ª, p.151) ressalta o aspecto 
da necessidade da estigmatização social para manter o potencial de coesão e controle 
social; em seguida este autor esclarece que a idéia era criar uma categoria de pessoas 
_________________________________________
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marcadas para posterior eliminação, dever-se-ia criar também uma categoria de cidadão 
limpos e seguros do Reich. Na época do nazismo, o propósito era seguir marcando as lojas 
de judeus ou forçando o que restava dos judeus alemães a colocar emblemas amarelos nas 
roupas para manter o isolamento e a superioridade social ariana. Outrossim, Bauman relata 
minuciosamente que o processo de marcação e separação dos judeus foi acompanhado por 
um silêncio ensurdecedor de todas as elites estabelecidas e organizadas da sociedade 
alemã, omissão de todos aqueles que, teoricamente, poderiam erguer a voz e se fazer ouvir 
em defesa dos “desviantes”. 
Desse modo, partindo da consideração do estigma corporal como sendo um 
instrumento de segregação, opressão e disputa de poder; logo, questionamos se esse 
estigma não será reproduzido dentro da política criminal penal por intermédio do bracelete 
ou tornozeleira para vigília eletrônica. A propósito, o preso já traz consigo um estigma 
individual que ratifica sua marginalização e dificulta a ressocialização; além disso, o próprio 
processo de marcação dos estigmatizados e a conivência social ao império estatal estão 
sendo acompanhados pelo silêncio das elites (estando neste grupo o meio acadêmico e 
jurídico). Assim, questionamos se tal realidade sociocultural não será a reprodução das 
categorias marcadas criadas na Alemanha entre 1939 e 1945. Além do mais, como atingir o 
fim ressocializador da pena diante do surgimento de novas possibilidades de 
discriminações?  
Assim, a pulseira, o bracelete e a tornozeleira de controle podem conduzir a uma 
discriminação bem maior em relação aos sentenciados, podendo, essa estigmatização, 
impedir que a fiscalização eletrônica alcance a sua principal razão de ser: reintegração 
social. Função esta que não raramente é deixada à margem do nosso atual sistema 
prisional, como assevera Cisneros (2002, p.123): 
Si, como propone ESCOBAR MARULANDA, entedemos por dignidad de la persona 
no solo su autonomia ética, que evita su intrumentalización, sino también, su 
integridad como ser social, em referencia a lãs condiciones básicas de vida y lãs 
oportunidades para satisfacer SUS necesidades, es evidente que, em la medida em 
que el monitor permite conocer determinadas actividades y, eventualmente, 
sensaciones de uma persona, para ejercer um control sobre ellas, afecta a su 
autonomía ética y a SUS condiciones básicas de vida y, hasta cierto punto, amenaza 
con cosificar a la persona.
Portanto, mesmo para os que acreditam que a pulseira/tornozeleira pode ser um 
instrumento apto para reduzir o número de apenados nas prisões, é necessário pontuar que 
esses mecanismos podem ser também ferramentas idôneas para estigmatização material – 
_________________________________________
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processo de coisificação - , segundo Elias (2000, p.35).  Até porque, o Estado não pode 
mudar o foco das patologias sociais que existem nos cárceres para transformar o detento 
em um anômalo. Nesse sentido, o Ex-Presidente Nacional da Ordem dos Advogados do 
Brasil, Cezar Britto, de modo igual, acredita que a utilização tecnológica da monitoração de 
presos é uma ferramenta perigosa; para ele, o monitoramento fere os princípios da 
intimidade e da privacidade, como também contraria o direito constitucional de ir e vir das 
pessoas, ainda que condenadas. De acordo com Britto (2007, p. 01):
Hoje, é uma pulseira eletrônica; amanhã, um chip. Depois, se estende para as 
crianças, para os adolescentes e, por fim, passaremos a viver num lugar Big Brother, 
com todo mundo sendo vigiado pelo Grande Irmão onipotente e onipresente.
Enfim, seja na situação de disposição do corpo, ou mesmo na condição de invasão da 
privacidade e intimidade, ao utilizar um dispositivo o Estado rotulará o sujeito em uma prisão 
psíquica e física. O certo é que o princípio da intimidade, como derivação do princípio 
dignidade da pessoa humana, não pode ser disponível. In casu, há uma tendência ao 
deslocamento do objeto da ação punitiva, que deixará de ser encarceramento entre muros e 
passará a encarcerar o corpo, a alma, a vida privada, a vida social. 
Michel Foucault (2009, p.21) ao analisar as práticas sobre o corpo no contexto 
punitivo, esclarece que:
Na verdade, tais modificações se fazem concomitantes ao deslocamento do objeto da 
ação punitiva. Redução da intensidade? Talvez. Mudança do objetivo, certamente. 
[...] Se não é mais ao corpo que se dirige a punição, em suas formas mais duras, 
sobre o que, então, se exerce? A resposta dos teóricos – daqueles que abriram, por 
volta de 1780, o período que ainda não se encerrou – é simples, quase evidente. Dir-
se-ia inscrita na própria indagação. Pois não é mais o corpo, é a alma. À expiação 
que tripudia sobre o corpo deve suceder um castigo que atue, profundamente, sobre 
o coração, o intelecto, a vontade, as disposições. Malby formulou o princípio decisivo: 
Que o castigo, se assim posso exprimir, fira mais a alma do que o corpo.[...] Momento 
importante. O corpo e o sangue, velhos partidários do fausto punitivo, são 
substituídos. Novo personagem entra em cena, mascarado. 
 Então, a partir dessas reflexões que foram expostas, compreendemos que a 
utilização do dispositivo eletrônico imputará ao sentenciado a condição de marginalização 
social; sendo que a situação se agrava ainda mais quando se refere ao acusado ainda não 
condenado, pois, uma possível posterior sentença absolutória não restaurará a mácula à 
reputação social do acusado. Com efeito, permanece um fundo “suplicante” nos modernos 
mecanismos da justiça criminal; fundo este que não está inteiramente sob controle, mas 
envolvido, cada vez mais por uma penalidade do incorporal. (FOUCAULT. 2009, p.21). 
_________________________________________
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Outro óbice à possibilidade do monitoramento eletrônico era a inclinação de 
doutrinadores e juristas para a inadmissibilidade do Estado legislar sobre matéria de 
execução penal. Assim, antes da publicação de leis federais que previssem a monitoração 
eletrônica, vários estados já haviam se prontificado a publicar leis e realizar licitações que 
viabilizassem a implantação  de tais equipamentos eletrônicos no sistema penal, apesar de a 
Lei   de   Execução   Penal   (nº 7.210/84), em seu art. 2º,    asseverar que a jurisdição penal dos 
Juízes e Tribunais da Justiça ordinária, em todo o Território Nacional, é exercida, no 
processo de execução, na conformidade de lei federal. 
De todo modo, a Lei nº 12.258, de 15 de Junho de 2010, dispôs de forma geral acerca 
da Monitoração Eletrônica, determinando, em seu artigo 146B, que o juiz poderá definir a 
fiscalização por meio da monitoração eletrônica; no entanto, três incisos e o parágrafo único 
do artigo supramencionado foram vetados, cabendo, então, a possibilidade de monitoração 
eletrônica (segundo a lei 12.258/2010) apenas quando determinar a prisão domiciliar ou para 
autorizar a saída temporária no regime semi-aberto. Já em 2011, percebeu-se novamente a 
presença do monitoramento eletrônico na legislação, visto que a Lei nº 12.403/2011, ao 
tratar das medidas cautelares, cita a monitoração eletrônica como medida cautelar diversa 
da prisão, estando isso previsto no inciso IX do artigo 319. Em outros termos, como bem 
informa Ferreira (2011, p.01), a aplicação do monitoramento eletrônico foi reduzida, com a 
legislação supra em vigor, aos casos de saída temporária e prisão domiciliar, como é 
possível perceber nas palavras desse autor:
Os dispositivos aprovados indicam a aplicação do monitoramento eletrônico apenas 
aos casos de saída temporária e prisão domiciliar.  Não foram incluídos, nesses 
termos, os condenados a regime fechado. Não há menção, ainda, a presos 
provisórios. 
No Brasil, como a monitoração eletrônica está regulada apenas para saída temporária 
e prisão domiciliar, a proteção do apenado e o direito penal mínimo podem ser ainda mais 
maculados. Realmente, antes da implantação da monitoração eletrônica, àqueles apenados 
estariam sem nenhuma forma de vigilância durante o período da saída temporária ou da 
prisão domiciliar, mas, após a utilização do monitoramento eletrônico, a vigilância será 
intensificada e o ius vigilandi e ius puniendi do Estado estará cada vez mais presente na vida 
do apenado, caracterizando um monitoramento eletrônico de “soltos”  e uma indiscutível 
reformatio in pejus da execução penal.  Nesse prisma manifesta-se Caldeira (2010, p 01 e 
02):
_________________________________________
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Os modelos adotados pelos diversos ordenamentos jurídicos (Estados Unidos, 
Inglaterra, Suécia, França) nos quais o monitoramento eletrônico de presos se aplica, 
por exemplo, na fase pré-processual como substitutivo da prisão provisória, caso 
adotados pelo Brasil, estariam em perfeita harmonia com a CRFB/88 porque (i) 
funcionaria como um substituto a prisão; e (ii) ensejaria a conseqüente promoção da 
dignidade da pessoa humana ao afastar o acusado do cárcere e aproximá-lo da 
sociedade. [...] Procurando equacionar tais diretrizes (inserção do desenvolvimento 
tecnológico ao Direito Penal e tentativa de superação da ineficácia da execução 
penal), o Poder Legislativo editou a Lei 12.258/10, e inseriu na ordem jurídica 
brasileira o monitoramento eletrônico de “presos” – na verdade, de “soltos” como se 
perceberá. [...] A conclusão lógica e necessária é a de que o modelo adotado pelo 
Brasil não funciona como substituto da prisão porque será aplicado em duas 
hipóteses nas quais não existe o encarceramento, razão pela qual se trata de um 
verdadeiro monitoramento de “soltos”  e não de “presos”. O seu efeito utilitarista 
implicará, inclusiva, na perda de todas as vantagens da utilização desta nova 
tecnologia, ensejando, por outro lado, o aumento do custo com a execução penal do 
condenado a ser submetido a este tipo de monitoramento porque não se trata de um 
instrumento alternativo, e sim cumulativo (artigo 122, parágrafo único, da LEP).
Em muitos casos, a obrigação de comparecer periodicamente em juízo, decorrente de 
uma liberdade condicional, ou mesmo a aplicação de uma pena restritiva de direito, seria 
menos prejudicial ao sentenciado; sendo, a utilização do procedimento eletrônico, uma 
imputação de pena cumulativa que não beneficiará o réu, contrariando mais um princípio de 
política criminal. Por fim, ratificando esse entendimento, Fenoll (2005, p.211) enfatiza que:
Sin embargo, el argumento anterior sería perverso, puesto que siendo verdad que 
dichas pulseras constituyen um mal menor em relación com La privación de libertad, 
lo cierto es que La posible lesión Del derecho a La intimidad continuaria presente, no 
siendo admisible que La colocación de estas pulseras acabara provocando más 
moléstias sociales al imputado que, por ejemplo, La obligación de comparecencia 
periódica dericada de uma libertad provisional. 
3. A VIGILÂNCIA ELETRÔNICA COMO FORMA DE SOLUÇÃO PARA A 
SUPERLOTAÇÃO CARCERÁRIA: E VIABILIZAÇÃO DA REINTEGRAÇÃO SOCIAL? 
No Brasil, o repúdio ao atual sistema prisional, tendo em vista a qualidade dos 
presídios e as condições desumanas nas quais os presos são reclusos, leva a certeza de 
que a pena privativa de liberdade não cumpre com as finalidades de recuperação e 
educação, constituindo  então uma aparente contradição entre o instituto formulado pelo 
direito penal e seu objetivo, ou seja, sua funcionalidade. 
Assim sendo, medidas mais drásticas e tecnologias inovadoras no sistema penal não 
têm o condão de alterar essa condição de afronta aos direitos humanos vivida na execução 
penal do nosso país. Sem dúvida, há uma necessidade urgente de uma reforma de base, 
educacional e ressocializadora dentro da política criminal.
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Ressalte-se que, com base em dados indicativos sobre a crise carcerária do nosso 
sistema prisional, os juristas devem utilizar outras medidas penais, por exemplo, medidas 
restritivas de direito, multas e outros mecanismos alternativos já previstos no nosso 
ordenamento jurídico. Alias, medidas alternativas já inseridas no sistema jurídico, à 
disposição do juiz, já são suficientes para instrumentalizar uma real proposta de 
desencarceramento e ressocialização dos condenados. (FERREIRA 2011, p.02). 
Norteada pelo Princípio da Dignidade Humana, a execução das penas deve ser 
exercida com responsabilidade social com o sentenciado, devendo  a pena ser direcionada à 
recuperação. De fato, a reintegração social, finalidade mais nobre do sistema penal, não 
será atingida sem que haja uma implementação no sistema educacional e social dos 
cárceres. Contudo, a via adequada para solucionar essa crise do sistema de execução penal 
não é uma nova legislação penal que amplie o poder punitivo estatal em busca de novas 
formas de “encarceramento”. Até porque ainda não há nenhuma evidência científica de que 
a vigília eletrônica é eficiente no combate às reincidências quando comparada a outras 
penas alternativas, sendo esse ponto de vista defendido por Magariños (2006, p.140) 
quando afirma que: “los autores no encontraron ninguna evidencia convincente que la 
vigilância electrónica sea más eficaz em la reducción del índice de delincuentes em prisón o 
que otros programas sustitutivos de la prisión”.
Após essas considerações, observamos que a monitorização eletrônica além de não 
ter sido demonstrado que realmente minimiza os casos de reincidência, no que tange a 
reinserção social do apenado bem como ao desafogamento dos presídios; de modo igual,  a 
referida tecnologia também não provou sua eficácia. Como relatado anteriormente, a 
Previsão Legislativa brasileira adotou como possibilidade de uso do sistema de 
monitoramento eletrônico apenas quando for determinada a prisão domiciliar ou para 
autorizar a saída temporária no regime semiaberto; logo, não foram incluídos, nesses 
termos, os condenados a regime fechado. Não há menção, ainda, a presos provisórios, 
conforme previsão legislativa expressa datada de 12.258/2010 e 12.403/2011 
respectivamente, como podemos verificar:
Art. 319.  São medidas cautelares diversas da prisão: 
(...)
IX - monitoração eletrônica. (BRASIL, 2011)
Da Monitoração Eletrônica 
Art. 146-A.  (VETADO). 
Art. 146-B.  O juiz poderá definir a fiscalização por meio da monitoração eletrônica 
quando: 
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I - (VETADO); 
II - autorizar a saída temporária no regime semiaberto;  
III - (VETADO); 
IV - determinar a prisão domiciliar; 
V - (VETADO); 
Parágrafo único.  (VETADO). (BRASIL, 2010)
Sob essa ótica e segundo dados do Ministério da Justiça do Brasil, por meio do 
Departamento Penitenciário Nacional, Sistema Integrado de Informações Penitenciárias 
(INFOPEN), com referência até o mês de Dezembro de 2010, podemos aferir que temos 
uma população carcerária de 496.251 pessoas, destas 445.705 são presos provisórios, 
188.777 encontram-se em regime fechado, 69.249 em regime semiaberto, 18.746 em regime 
aberto, 3.370 em medida de segurança de internação e, por fim, 880 em tratamento 
ambulatorial. Conforme tabela reproduzida abaixo: 
    Fonte: 
Ministério da Justiça (2010)
Com fundamento nestes dados, compreendemos que com a permissão das leis 
federais brasileiras de utilizar a  monitoração eletrônica apenas nos casos em que for 
determinada a prisão domiciliar ou para autorizar a saída temporária no regime semiaberto, 
a utilização do tecnologia de rastreio não solucionaria o problema de superlotação 
carcerária, tendo em vista que: no primeiro caso, o “beneficiário”  da medida já não se 
encontra recluso em presídios e; no segundo caso, a utilização do dispositivo dar-se-á tão-
somente na saída do apenado que após a saída temporária retornará ao cárcere. 
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Supondo, hipoteticamente, que todos os detidos em regimes aberto estivessem sendo 
mantidos em prisão domiciliar e por isso utilizassem a tornozeleira/bracelete eletrônico, 
ainda assim o uso do dispositivo implicaria no benefício de unicamente 18.746 detidos 
(conforme tabela supracitada, elaborada pelo Departamento Penitenciário Nacional). 
Consequentemente, isso quer dizer que menos de 4% da população carcerária seria 
“beneficiada” com a monitoração eletrônica (população carcerária total de 496.251); ou seja, 
o argumento de “diminuir a população carcerária” deve ser, no mínimo, relativizado, já que 
podemos concluir que, mesmo se  todos os apenados em regime aberto estivessem 
utilizando a monitoração eletrônica, o uso dar-se-ia em menos de 4% do contingente 
carcerário, o que seria um número ínfimo que não solucionaria a superpopulação prisional. 
Assim, conclui Ferreira  (2011, p.02) que:
Quando se compara o argumento empregado –  de que o uso da “pulseira”  ou 
“tornozeleira” reduzirá a criminalidade – quando, na realidade, seu uso se direciona a, 
no máximo, 5% da população carcerária (considerando as estatísticas referentes ao 
regime aberto e de prisões domiciliares), sem compromisso com a redução do 
encarceramento, é difícil perceber a real necessidade do monitoramento eletrônico de 
presos, a não ser para reforçar mecanismos de seletividade próprios do sistema 
penal.
Desse modo, é temeroso utilizar o argumento de “redução da população carcerária” 
para defender a utilização do monitoramento eletrônico. Teme-se, ainda, que a vida 
“marcada”  do apenado faça com que a coletividade não se aproxime, transfigurando-o no 
denominado “inimigo social”; taxando o apenado de anômalo e naturalizando materialmente 
o estigma de “transgressor”,  já tão presente na vida dos detentos. Nessa perspectiva, 
enfatiza Jesus (2008, p.02) que:
As sábias palavras de Zaffaroni refletem bem o processo de ‘demonização’  a que o 
egresso do sistema prisional é submetido: [...] A negação jurídica da condição de 
pessoa ao inimigo, (no caso, o condenado) é uma característica do tratamento penal 
diferenciado que lhe é dado, porém não é de sua essência, ou seja, é uma 
conseqüência da individualização de um ser humano como inimigo.
Conforme demonstrado, entendemos que o monitoramento eletrônico não será a 
opção técnica viável para resolver a problemática da superlotação de presídios; além de tal 
tecnologia esbarrar nas mesmas conseqüentes patologias sociais produzidas pelo cárcere 
entre muros. Ademais, mesmo que sejam implementadas inúmeras formas de vigiar, 
controlar e punir, é impossível erradicar a delinqüência se ao mesmo tempo não existir uma 
adequada política de serviços sociais. Nessa linha de pensamento, Magariños (2005, p. 119) 
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registra que o aumento do controle nem sempre implica na diminuição da criminalidade, 
como é possível constatar nas suas lições:
Es decir, que por muchos médios que haya, y aunque funcionen correctamente los 
servicios de control y vigilância, no es posible erradicar la delincuencia, si al mismo 
tiempo no existe uma adecuada política de servicios sociales, a  menudo relegados 
por lãs autoridades. El aumento Del control no siempre presupone La disminución Del 
fenômeno criminógeno.
Ainda no tocante a questão da monitorização eletrônica, um outro aspecto 
relacionado com a  ineficiência desta técnica foi exposto pelo Presidente do Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro, Desembargador Manoel Alberto Rebêlo dos Santos, que 
suspendeu o uso de tornozeleiras de monitoramentos dos 1,5 mil (hum mil e quinhentos) 
detentos do regime semi-aberto desse Estado. Portanto, o Excelentíssimo Desembargador 
relatou que as causas da suspensão foram os vários rompimentos do equipamento; além 
disso, de acordo com esse magistrado, o sistema de monitoração não conseguiu impedir as 
fugas, sendo também muito difícil fazer a recaptura de imediato. Por fim, o referido 
Desembargador, concluiu que, devido a todos esses motivos, o uso do instrumento perde a 
razão de ser. (CONSULTOR JURÍDICO, 2011, p.01). 
Outro argumento presente nos discursos dos apologistas à defesa da utilização da 
monitoração eletrônica de presos é a associação da tecnologia de monitoramento à 
“redução de gastos aos cofres públicos”. Todavia, olvidam-se de destacar que os 
“beneficiados”  pelo aparato eletrônico no Brasil somariam menos de 4% da população 
carcerária, conforme demonstrado antes; e, mesmo se a utilização fosse difundida para 
outros apenados, não podemos sobrepor ideais de economicidade às garantias 
constitucionais humanas que protegem os sentenciados. Quanto a essa perspectiva, 
destaca Bauman (1998b, p.61) que de maneira gradual, tornou-se um axioma do discurso 
público que tudo o que economicamente “tem sentido” não necessita de apoio de nenhum 
outro sentido – político, social ou categoricamente humano. 
Enfim, apesar da insistência dos adeptos à monitoração eletrônica, partindo da 
perspectiva que será uma ferramenta para solucionar problemas como os altos gastos das 
execuções penais, superlotação dos presídios, crise dos presídios, reintegração social, 
fugas reiteradas de presos, entre outros, acreditamos que uma análise menos superficial 
demonstra a ausência de qualquer solução viável para tais problemas presentes no sistema 
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criminal brasileiro; não sendo, evidentemente, a monitorização eletrônica de presos que 
solucionaria a realidade material vivenciado nos nossos sistemas prisionais.
4. ESTIGMATIZAÇÃO DOS SENTENCIADOS NAS HIPÓTESES DE UTILIZAÇÃO DO 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. (Lei nº 12.258/2010)
O estigma é a rotulação de alguém por meio de evidências de que essa pessoa tem 
algum atributo que o torna diferente, de maneira depreciativa. Assim, os estigmas 
possibilitam a visualização do agente como  portador de uma patologia social que, muitas 
vezes, deixa de considerá-lo como um ser humano. Então, ante à marginalização do 
rotulado, esse tratamento como outsider pode produzir um desvio crescente como uma 
consequência da reação pública ao desvio. (BECKER. 2008, p.45)
Goffman (1978, p.07), salienta a existência de três tipos de estigmas: as abominações 
corporais, as culpas de caráter individual e os estigmas tribais. O primeiro tipo refere-se às 
deformidades e “diferenças” físicas; já o segundo retrata à repulsa social em virtude de uma 
conduta, “culpa” individual; e o terceiro, por fim,  revela os rótulos coletivos, rótulos impostos 
socialmente a um grupo, uma raça, uma coletividade comum. Com efeito, esse autor, de 
forma detalhada, apresenta a seguinte classificação:
Podem-se mencionar três tipos de estigmas nitidamente diferentes. Em primeiro 
lugar, há as abominações do corpo - as várias deformidades físicas. Em segundo, as 
culpas de caráter individual, percebidas como vontade fraca, paixões tirânicas ou não 
naturais, crenças falsas e rígidas, desonestidade, sendo essas inferidas a partir de 
relatos conhecidos de, por exemplo, distúrbio mental, prisão, vicio, alcoolismo, 
homossexualismo, desemprego, tentativas de suicídio e comportamento político 
radical. Finalmente, há os estigmas tribais de raça, nação e religião, que podem ser 
transmitidos através de linhagens e contaminar por igual todos os membros de uma 
família. Em todos esses exemplos de estigma, entretanto, inclusive aqueles que os 
gregos tinham em mente, encontram-se as mesmas características sociológicas: um 
indivíduo que poderia ter sido facilmente recebido na relação social cotidiana possui 
um traço que pode-se impor a atenção e afastar aqueles que ele encontra, destruindo 
a possibilidade de atenção para outros atributos seus.
No contexto deste trabalho, percebe-se que quando da utilização da tornozeleira ou 
do bracelete eletrônico o apenado, além de incluir-se no grupo dos estigmas de culpas de 
caráter individual, também será estigmatizado por marcas corporais, já que o dispositivo 
eletrônico marcará o corpo do condenado dando ao preso mais um símbolo perceptível, 
depreciativo e não-familiarizado que viabilizará sua marginalização e impedirá a reintegração 
social. De forme que o estigma costuma penetrar na autoimagem e enfraquecer e desarmar 
o grupo, por exemplo, os outsiders são vistos coletiva e individualmente como anômicos 
(ELIAS. 2000, p.24).
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Analisando as hipóteses de monitoração eletrônica previstas na Lei nº 12.258, os 
condenados em prisão domiciliar ou presos em regime de semiliberdade, durante a saída 
temporária, além de receberem a estigmatização de culpa de caráter individual serão 
identificados por outro símbolo estigmatizante, qual seja, um dispositivo eletrônico. Em 
outras palavras, além da pena já imputada pela de reclusão ou detenção em regime 
semiaberto ou pena domiciliar, os apenados sofrerão a pena da monitoração eletrônica 
atrelada aos estigmas simbólicos de culpa (estigmas que invadirão a vida extramuros 
durante e após o cumprimento da pena de monitoramento), o que caracterizará a imputação 
de uma pena permanente a ser cumprida. Nesse sentido, afirma Zampronio (2010, p.01) 
que:
O rótulo carregado pelo interno não se detém ao espaço físico da instituição, ele se 
transfere para o mundo externo. As discriminações sofridas por estes indivíduos 
limitam suas possibilidades, suas oportunidades sociais, estimulando assim sua 
reincidência. [...] Neste diapasão, aponta-se a questão da proliferação da 
criminalidade. As condições sociais oferecidas pelas instituições penais para o 
enquadramento social do indivíduo, em padrões de normalidade são ínfimas, 
restando-lhe então poucas alternativas, além da figura do delito, aperfeiçoado na 
própria experiência como interno da instituição. 
Em síntese, observamos que o estigma, além de ser mais uma forma de punição ao 
condenado, inviabiliza por completo funções primordiais da pena, bem como dificulta alguns 
benefícios penais como a laborterapia e a possibilidade de remição da pena. De maneira 
que, com a intensificação dos estigmas, a reintegração social (função especial positiva da 
pena) fica inviabilizada e a conseqüente marginalização social e dificuldade de 
ressocialização do ex-detento pode ser uma das causas determinantes para o cometimento 
de novos delitos, o que demonstra claramente a ineficácia da função de prevenção especial 
negativa. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao término deste trabalho, concluímos que o monitoramento eletrônico de presos não 
soluciona o problema da superlotação carcerária, tampouco garante a efetividade da 
reintegração social prometida pelo sistema de vigilância eletrônica. Para os casos em que a 
legislação permite a utilização do dispositivo eletrônico, ele se trata de uma pena cumulativa, 
que será imposta sua utilização para a saída temporária de apenados em regime semiaberto 
(saída que anteriormente não estava submetida a tal condição) e para as prisões 
domiciliares (pena que, anteriormente, não havia tal constrição). Em outros termos, 
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compreendemos como duvidosa a eficácia e a viabilidade dos dispositivos legais brasileiros 
que tratam da monitoração eletrônica, previstos nas leis nº 12.258/2010 e  nº 12.403/2011, 
respectivamente.  
Sem dúvida, o endurecimento de penas e a cumulatividade do dispositivo eletrônico 
com outras formas de execução envolvem a colisão de diversos princípios: direito penal 
mínimo, princípio da inocência, direito à liberdade, liberdade de ir e vir, intimidade, 
privacidade, dignidade humana, impossibilidade da imputação de novatio legis in pejus etc. 
Ademais, registre-se também que o desenvolvimento da tecnologia de rastreio fora 
idealizado para animais, seria possível adequá-lo à dignidade humana?
Foi igualmente observado a presença de diversas máculas a princípios constitucionais 
e direitos fundamentais, devendo ser discutida, pelos legitimados previstos no artigo 103 da 
Constituição Federal Brasileira de 1988, a viabilidade de Argüição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental (ADPF) por equiparação, tendo em vista a relevante controvérsia 
constitucional que permeia a aplicabilidade das leis federais nº 12.258 e nº 12.403. Então, 
faz-se necessária a análise das referidas leis para que seja discutida a validade das 
mesmas, com o consequente estabelecimento do modo de interpretação quanto à aplicação 
dos institutos, visando primar pela efetivação dos preceitos fundamentais. 
Concluímos também que com a idéia de humanização da pena, a vigilância eletrônica 
pode não atingir seu propósito reabilitador; logo, ao invés de ser uma medida de evitar o 
encarceramento pode ser ferramenta apta a realizá-lo por intermédio de um novo tipo de 
execução penal. 
Outrossim, compreendemos que a condição de cárcere físico e mental inerente à 
utilização do dispositivo eletrônico não provou a diminuição da criminalidade decorrente do 
seu uso. De modo que existe o temor que o monitoramento de presos oculte ideologias de 
invasão à vida privada, permitindo assim uma intensificação do poder estatal que acabe por 
instrumentalizar-se por meio de práticas totalitárias. Além disso, ressalte-se também que a 
oferta de dispositivos eletrônicos por empresas privadas gerará uma desenfreada disputa de 
mercado tendente a estimular o poder de castigar do estado em prol do lucro privado.
Enfim, com base nos levantamentos teóricos e reflexões críticas realizadas, 
entendemos que é difícil constatar pragmaticamente a real necessidade do monitoramento 
eletrônico de presos no sistema penitenciário brasileiro, a não ser para reforçar mecanismos 
de seletividade próprios do sistema penal. Então, diante das incertezas que a utilização do 
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rastreio eletrônico traz para o Estado Democrático de Direito e para a efetivação da 
Dignidade Humana, a utilização de dispositivos tecnológicos deve ser estudada e legislada 
tendo em vista garantias palpáveis de solução dos atuais problemas de política criminal 
verificados no Brasil. Além de que,  o uso indiscriminado da tecnologia dentro do direito 
penal bem como a ampliação das formas de execução e punição, são atentatórios à 
Constituição, à Democracia e a Dignidade Humana.
Finalizamos este texto, enfatizando a imprescindibilidade na garantia, acima das 
retribuições penais, da integridade humana, do princípio da inocência e, sobretudo, dos 
Direitos Humanos, a fim de, posteriormente, solucionar problemas financeiros do sistema 
penitenciário. De modo igual,  defendemos uma efetiva reforma político-criminal em busca 
de uma transformação política educativa, para efetivar o caráter preventivo especial das 
penas e não ampliar o modo de executá-las e intensificar o poder punitivo do Estado.
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